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Dispositivo ou contetdo
da minuta de
Deliberacéo

Contribuicéo

Redacéo sugerida para o
dispositivo

Disp&e sobre os critérios
e procedimentos para
cadastramento em
economias para imoveis
nao residenciais e d4
outras providéncias.

Alterar a redacéao.

O texto sugerido tem por
objetivo homogeneizar as
orientagGes com as contidas
na Deliberacdo ARSESP
106/09, que sempre faz
referéncia a categoria ou
categoria de uso para
classificacdo dos imoveis.

Disp&e sobre os critérios e
procedimentos para
cadastramento em
economias para imoveis das
categorias de uso nao
residenciais e da outras
providéncias.

A Diretoria da Agéncia
Reguladora de
Saneamento e Energia do
Estado de Séo Paulo —
ARSESP, no exercicio de
suas competéncias que
Ihe foram atribuidas pela
Lei Complementar n°
1.025, de 7 de dezembro
de 2007:

Considerando que a
ARSESP tem
competéncia, no ambito do
Estado, de regular,
controlar e fiscalizar os
servigos de saneamento
bésico, por delegagdo ao
Estado, de titularidade
municipal que forem objeto

Alterar a redacéao.

Objetiva compatibilizar o
texto com a Lei
Complementar 1.025/2007 e
0 Decreto 52.445/2007.

Considerando que a
ARSESP tem competéncia,
no ambito do Estado, para
regular, controlar e fiscalizar
0S servigcos de saneamento
basico, de titularidade
estadual, bem como, por
delegacéo ao Estado, os
servicos de titularidade




dos contratos celebrados
entre o Poder Concedente
e os Prestadores dos
Servigos;

municipal que forem objeto
dos contratos de prestagao
de servigos de saneamento
celebrados entre o Poder
Concedente e os Prestadores
de Servicos.

Considerando que a
DELIBERACAO ARSESP
N°106, de 13/11/2009
institui o conceito de
economia como sendo:
“imével ou subdivisdo de
imovel, com numeragao
propria, caracterizada
como unidade autonoma
de consumo, de qualquer
categoria, atendida por
ramal préprio ou
compartilhado com outras
economias”;

Considerando que para o
caso de economias nao
residenciais ja transcorreu
0 prazo das disposigdes
transitérias para sua
implantacao;

Alterar a redacéao.

A contribui¢c&o pretende
homogeneizar as
orientagGes com as contidas
na Deliberacdo ARSESP
106/09, que sempre faz
referéncia a categoria ou
categoria de uso para
classificacdo dos imoveis.

Considerando que para o
caso de economias das
categorias de uso nao
residenciais ja transcorreu o
prazo das disposi¢des
transitérias da Deliberacao
Arsesp 106/2009 para sua
implantagéo;

Considerando que a
matricula no registro de
imoveis é o instrumento
legal utilizado para dar
seguranca juridica as
relacdes de propriedade e
inclusive dar publicidade
das caracteristicas do
imovel aos terceiros
interessados,

Considerando que a
matricula do imével no
respectivo registro de
imoveis descreve as
caracteristicas do imoével,
inclusive eventuais
unidades autbnomas nele
existentes, conforme o
“Habite-se” emitido pela
municipalidade, a qual, por

Alterar a redagéo.

Com relagdo ao Habite-se,
a contribuicéo objetiva uma
melhor identificagdo do
documento.

Como este documento é
emitido pela municipalidade
independentemente da
competéncia e, inclusive em

Considerando que a
Matricula do Imével no
respectivo registro de iméveis
descreve as caracteristicas
do imével, inclusive eventuais
unidades autbnomas nele
existentes, conforme a
certidao do “Habite-se”
emitida pela municipalidade.




sua vez, também é o
poder concedente para a
Prestacéo de Servigos de
Saneamento;

regides metropolitanas,
onde ainda pairam
discussdes sobre quem é o
poder concedente.

Inserir texto no enunciado.

Sugere-se, em fungéo do
carater explicativo do texto,
originario do artigo 1°, a
transferéncia do mesmo
para este enunciado.

Considerando que € na
matricula do imovel que sédo
langados o registro e 0
histérico do imovel.

Delibera:

Art. 1° Para efeito desta
Deliberacéo, estabelece-
se que a matricula é o ato
legal do Cartorio de
Registro de Imdveis que
individualiza o imoével,
identificando-o por meio de
sua correta localizagéo,
limites e descri¢éo de suas
partes. E na matricula do
imovel que sdo lancados o
registro e o historico do
imovel.

Alterar a redacao (suprimir
ultima frase).

Conforme explicitado no
ultimo Considerando
sugere-se a excluséo da
frase final deste artigo.

Art. 1° Para efeito desta
Deliberacéo, estabelece-se
que a matricula é o ato legal
do Cartério de Registro de
Imoveis que individualiza o
imovel, identificando-o por
meio de sua correta
localizacéo, limites e
descrigéo de suas partes.

Art. 2° E dever do usuério
solicitar ao prestador de
servigos o cadastramento
em economias para
iméveis ndo

residenciais, bem como
informar posteriores
alteracoes.

Alterar a redacdao, e inserir
os paragrafos 81 e §2.

Ha necessidade de
harmonizar o texto com a
Deliberagcéo 106/2009,
enfatizando de maneira
clara o objetivo do
cadastramento da categoria
de uso nao residencial e
esclarecer os
procedimentos.

Art. 2° Para cadastramento
em economias de imoveis
das categorias de uso néo
residenciais é dever do
usuério solicitar ao prestador
de servigos o respectivo
cadastramento, bem como
informar posteriores
alteracgoes.

81° - Na auséncia de
solicitagédo devera o
prestador de servigcos manter
0 cadastramento existente.

82° - O cadastramento sera
mantido até que o usuario
proceda a solicitagao de
alteracao, sem efeito
retroativo.




Art. 3° A comprovacgao da
quantidade de economias
serd feita por meio da
matricula do imovel.

Alterar a redacéo.

A nova redagéo pretende
tornar a informacéo mais
confiavel, principalmente em
casos de alteragdo do
namero de economias.

Art. 3° A comprovacgao da
guantidade de economias
serd feita por meio da
certiddo de matricula
atualizada do imével que
individualize as unidades
autbnomas.

Paragrafo Unico. O
usuério devera
encaminhar copia da
matricula do imével ao
prestador de servigos,
quando da solicitagéo do
cadastramento.

Alterar a redacéo,
renomeando o Paragrafo
Unico para § 1° e incluindo
os paragrafos § 2° e § 3°

O objetivo desta alteracéo é
evitar davidas quanto a
necessidade de apresentar
a certiddo dentro do periodo
de sua vigéncia e explicitar
as condicdes onde pode
ocorrer alteragdo no numero
de economias.

8 1°. O usuario devera
encaminhar copia da certiddo
de matricula do imével ao
Prestador de Servigos,
guando da solicitacdo do
cadastramento.

8 2° A certiddo deve estar
atualizada, e sua data de
expedicéo deve anteceder
em, no maximo, 30 dias a
solicitagéo do cadastramento.

§ 3° O usuério devera
solicitar a alteracao do
namero de economias
quando, da alterag&o das
caracteristicas do imével,
com apresentagao da
certidao atualizada da
respectiva matricula
atualizada.

Art. 4° O prestador de
servigcos podera, a
gualquer tempo, solicitar
por escrito ao usuario a
apresentacao do
documento referido no Art.
3° desta Deliberacéo para
regularizacdo do cadastro.

Art. 5° O prazo para
atendimento pelo
prestador de servigos das
solicitacbes de
cadastramento e alteragéo
do ndmero de economias
n&o residenciais sera de
15 (quinze) dias, contados
a partir da data de
protocolo de entrega dos
documentos referidos no
Art. 3° desta Deliberagao.

Alterar a redacéao.

Objetiva harmonizar o texto
com a Deliberagéo
106/2009 e homogeneizar
as orientagbes com as
contidas na Deliberagéo
ARSESP 106/09, que
sempre faz referéncia a
categoria ou categoria de
uso para classificagao dos
iméveis.

Sugerimos ampliar o prazo

Art. 5° O prazo para
atendimento pelo Prestador
de Servigos das solicitagbes
de cadastramento e alteracdo
do nimero de economias das
categorias de uso nao
residenciais seré de 30
(trinta) dias, contados a partir
da data de protocolo de
entrega dos documentos
referidos no Art. 3° desta
Deliberagéo.




de 15 dias para 30 dias
devido aos procedimentos
operacionais relacionado
com o sistema de cadastro.

Paragrafo Unico. Para
efeito de faturamento, a
alteragdo do numero de
economias de que trata o
caput deste artigo, sera
efetivada no ciclo
subsequente ao término
do prazo de atendimento,
sem retroatividade.

Art. 6° Os prestadores de
servicos deverdo realizar
campanhas de divulgacao
do cadastro de economias
nao residenciais nos
canais de comunicagao,
bem como insercéo de
mensagem na fatura.

Alterar a redagéo.

Tem como objetivo
homogeneizar as
orientagGes com as contidas
na Deliberagdo ARSESP
106/09, que sempre faz
referéncia a categoria ou
categoria de uso para
classificagdo dos iméveis e
explicitar melhor os canais
de comunicacdo

Art. 6° Os Prestadores de
Servigos deveréo realizar
campanhas de divulgagéo do
cadastro de economias das
categorias de uso nao
residenciais pelos canais de
atendimento telefénico,
virtual, agéncias ou postos de
atendimento, bem como
insercédo de mensagem na
fatura.

Paragrafo Unico. O
contetdo das campanhas
de que trata o “caput”
deste artigo deve conter o
procedimento para
solicitac&o do cadastro,
bem como o impacto
financeiro na fatura.

Alterar a redagéo. Alterar a
nomeacdao do Paragrafo
Unico para § 1° e incluir os
paragrafos § 2° e § 3°.

O cadastramento em
economias pode ou nao
reduzir o valor a pagar pelos
servigos de agua e/ou
esgotos. Em virtude destas
possibilidades, informar o
impacto de forma genérica
pode ndo dar a adequada
publicidade a informagé&o.

A comunicagéo feita pelos
canais de atendimento do
Prestador dara a adequada
publicidade.

8§ 1° O conteddo das
campanhas de que trata o
“caput” deste artigo deve
conter o procedimento para
solicitacéo do cadastro e a
metodologia do novo célculo
da fatura.

§ 2° A mensagem na fatura
deverd orientar o usuario a
consultar as informacdes
sobre o cadastramento nos
canais de atendimento do
Prestador de Servigos.

§ 3° O calculo da nova fatura
serd simulado pelo Prestador
de Servigos quando o usuério
solicitar o cadastramento em

economias das categorias de
uso ndo residenciais.

DISPOSICOES
TRANSITORIAS

Art. 7° O periodo de

Alterar a redacao.

Art. 7° No periodo de 12




cadastramento em
economias para 0s
usuarios atuais sera de 6
(seis) meses, contados da
data da publicagdo desta
Deliberagéo.

Em virtude da insercéo do
art. 9° proposto, cabe a
complementagé&o do texto
deste artigo.

E importante que o periodo
seja maior, considerando
que deverdo ocorrer as
seguintes acdes:
elaboracdo dos materiais de
divulgacéo; estruturagéo
dos canais de atendimento
para receber as solicitagbes
dos clientes; prazo para
cadastramento; geracgédo de
histogramas pelo prestador
de servigos; analise do
impacto financeiro pelo
regulador, conforme
previsto no artigo 8°.

(doze) meses, contados da
data da publicagéo desta
Deliberacéo, o Prestador de
Servicos fara o acatamento
das solicitagdes de
cadastramento em
economias das categorias de
uso néo residenciais dos
usuarios atuais que
manifestarem o interesse por
esta opcéo.

Paragrafo Unico. O
faturamento decorrente do
cadastramento de
economias nao
residenciais, de que trata o
caput deste artigo,
ocorrera a partir do 7°
(sétimo) més, sem
retroatividade.

Alterar a redacgéao.
Renomear o Paragrafo
Unico como § 19, e inserir o
§2°

Objetiva homogeneizar as
orientagées com as contidas
na Deliberacdo ARSESP
106/09, que sempre faz
referéncia a categoria ou
categoria de uso para
classificagcdo dos iméveis e
estabelecer a forma do
faturamento.

8 1°. O faturamento
decorrente dos
cadastramentos de
economias das categorias de
uso néo residenciais, de que
trata o caput deste artigo,
ocorrera a partir do 13°
(décimo terceiro) més
observando o Ciclo de
Faturamento de cada
unidade usuéaria, sem
retroatividade.

8§ 2° Findo este prazo o
cadastramento se dara na
forma do Art. 5° desta
Deliberacéo.

Art. 8° O prestador de
servicos devera
encaminhar para a
ARSESP os histogramas
de consumo, com
detalhamento a ser
estabelecido pela Agéncia
Reguladora, ap6s o
encerramento de cada
trimestre do periodo
estabelecido no Art. 7°.

Alterar a redacéo.

Sugere-se que a definigéo
do conteudo dos
histogramas de consumo
seja efetuada em conjunto
de maneira a possibilitar o
fornecimento das
informagdes no prazo
estabelecido.

Art. 8° O Prestador de
Servicos devera encaminhar
para a ARSESP os
histogramas de consumo,
com detalhamento a ser
estabelecido pela Agéncia
Reguladora em conjunto com
Prestador de Servigos, ap6s
0 encerramento de cada
trimestre do periodo
estabelecido no Art. 7°.

Inserir artigo.

Objetiva assegurar a

Art. 9° A ARSESP
assegurara compensacao
tarifaria decorrente dos




compensacao tarifaria,
garantindo o equilibrio
econdmico-financeiro da
prestacao de servicos,
conforme previsao legal.

impactos das alteragdes
cadastrais desta Deliberagéo.

Inserir paragrafos § 1°, § 2°
e § 3°.

Assegurar a compensacao
tarifaria, garantindo o
equilibrio econébmico-
financeiro da prestacéo de
servigos, conforme previsao
legal.

§ 1° Os impactos seréo
avaliados por meio de
histogramas de consumo
com detalhamento a ser
estabelecido pela agéncia e
pelo prestador conforme
previstos no art. 8°

§ 2° A compensacgao sera
realizada em conjunto com
0s reajustes tarifarios dos
prestadores de servigo.

§ 3° N&o serao objeto de
compensagéo financeira os
novos pontos de entrega
decorrentes de novas
instalagdes sob a vigéncia
desta Deliberagéo.

Art. 9° Esta Deliberacéo
entra em vigor na data da
sua publicagéo.

Alterar a nomeagéao de Art.
90 para Art. 10°.

Art. 10° Esta deliberagéo
entra em vigor na data da
sua publicagéo.




